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O DIÁLOGO É INDISPENSÁVEL

ENTREVISTA COM O DESEMBARGADOR JOSÉ LAURINDO DE SOUZA, 

PRESIDENTE DO NOVO CONSELHO DE PRESIDENTES DE TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 

CONSEPRE
JUSTIÇA ESTADUAL TEM NOVO 
ÓRGÃO DE REPRESENTAÇÃO

TEMPOS DESAFIADORES
O BALANÇO DA GESTÃO DE 
FELIPE SANTA CRUZ NO CFOAB
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A avaliação neutra de terceiro também se 
assemelha ao minitrial, na medida em que as 
partes são submetidas a um estágio inicial 
da disputa em que confrontam suas teses 
perante um profissional da área, que identi-
ficará os pontos controvertidos e analisará 
todas as teses arguidas, predizendo eventual 
sentença.

Os private trials, de seu turno, consistem 
no julgamento por um tribunal privado, esta-
belecido por empresas que normalmente têm 
em seu casting juízes federais e estaduais 
aposentados. Esse sistema permite a escolha 
dos juízes pelas partes de acordo com a espe-
cialização apropriada ao caso, além de garan-
tir privacidade ao procedimento e julga-
mento. Nos private trials, às partes também 
é conferido o poder de decidir sobre a recor-
ribilidade da decisão, fase que pode tramitar 
também em sistemas judiciais privados.

Existem ainda outros métodos como o 
med-arb ou arb-med, em que mediação e arbi-
tragem, conduzidas por um dirigente neutro, 
intercalam-se na tentativa de solucionar o 
conflito. Por sua vez, o fact finding envolve a 
participação de um terceiro para identificar 
os fatos relevantes de uma causa, contri-
buindo assim, tanto para a autocomposição 
quanto para a heterocomposição. O baseball 
arbitration pressupõe o encaminhamento de 

dois desfechos a um árbitro, que optará por um deles.
O New York State Unified Court System apresenta 

outros métodos de ADR como o collaborative law, des-
tinado a casos de divórcio mediante a absorção de três 
princípios: não litigar perante um tribunal, atuação 
honesta e de boa fé sem o processo formal de discovery 
e o compromisso de priorizar o interesse das partes e 
de seus filhos.

Traz também o parenting coordination, programa 
destinado a auxiliar os pais em seu plano de parentali-
dade, mediante o auxílio de um profissional especiali-
zado em saúde mental ou da área jurídica denominado 
parenting coordinator, que pode tomar decisões desde 
que autorizados pelas partes e pelo tribunal.

O special master, também oferecido pelo New York 
State Unified Court System, envolve a nomeação de um 
terceiro a quem o tribunal delega certos misteres, 
como a supervisão do discovery e de questões que pos-
sam sobrevir ao julgamento.

Embora já no âmbito do processo judicial, ao juiz 
também é conferida a etapa das settlement conferences, 
mormente quando as partes não se movimentam inicial-
mente para um acordo. Nessa fase, o juiz faz uma análise 
preliminar do caso, podendo apontar os riscos de cada 
parte e os custos da judicialização. Pode, nesse proceder, 
indicar precedentes e sugerir opções de ADR, além de 
promover reuniões com as partes no intuito de obter a 
mediação, até mesmo sem a presença dos advogados.

Com o avanço da tecnologia ocorrido nos últimos 
anos, também despontou como meio alternativo a 
online dispute resolution, denominada ODR, promovida 
por organizações e empresas privadas, atraindo espe-
cialmente os varejistas em disputas que não podem ser 
resolvidas por seus representantes locais, dada a flexi-
bilidade, velocidade e baixo custo da ferramenta.

É possível verificar, portanto, que o Direito norte-
-americano trabalha com inúmeros mecanismos de 
resolução de conflitos prévios ao ajuizamento de uma 
demanda sem que isso implique prejuízo ao direito de 
ação, o que representa um forte avanço em termos de 
celeridade processual e confere maior efetividade ao 
sistema judicial.

NOTAS

1 GUERRERO, Luis Fernando. Os Métodos de Solução de Conflitos e o 
Processo Civil. São Paulo: Atlas, 2015. p. 12

A ação judicial não é o 
único meio de resolução 
de controvérsias e isso é 
um fato compreendido e 
praticado pela sociedade 
norte-americana. Espelho 
dessa realidade é o número 
insignificante de processos 
que vão a julgamento”

DIREITO COMPARADO ESPAÇO AJUFE

EXPANSÃO DO 2O GRAU DA 
JUSTIÇA FEDERAL, UMA 
CONQUISTA PARA O CIDADÃO

 IVANIR IRENO 

Juiz Federal (TRF1)

Diretor Jurídico da Ajufe

O ano de 2022 começa com ótimas notícias para 
a Justiça Federal e os milhares de brasileiros 
que dependem dos serviços desse importante 

ramo do Poder Judiciário, que somente em 2020 rece-
beu 3,8 milhões de novos processos1. Em outubro de 
2021, foi editada a Lei no 14.226, que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional Federal da 6a Região, em 
Minas Gerais. Em novembro de 2021, foi a vez da Lei 
no 14.253, que dispõe sobre o aumento do número de 
desembargadores dos Tribunais Regionais Federais 
(TRFs) da 1a, 2a, 3a, 4a e 5a regiões.

Os projetos foram fruto de iniciativa do Conselho 
da Justiça Federal (CJF) e do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), com o objetivo de reestruturar o 2o grau 
da Justiça Federal, enfrentando o congestionamento, 
a sobrecarga de trabalho e a morosidade, em especial 
no TRF1, que jurisdiciona, sozinho, treze estados (AC, 
AP, AM, BA, GO, MA, MG, MT, PA, PI, RO, RR e TO) e o 
Distrito Federal (sede).

Conforme será visto a seguir, o 2o grau da Jus-
tiça Federal sempre foi subdimensionado, tanto em 
número de tribunais quanto de desembargadores, 
situação que se agravou com a edição das Leis no 
10.772/2003 e no 12.011/2009, que criaram, respecti-
vamente, 183 e 230 varas federais, ampliando e inte-
riorizando o 1o grau e elevando o número de recursos 
distribuídos aos TRFs.
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Segundo dados extraídos do relatório 
Justiça em Números/ 2021 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), a relação entre o 
número de juízes de 1o grau e o de desem-
bargadores (cargos providos) na Justiça 
Estadual (JE/ 27 tribunais e 1.736 desembar-
gadores) é de 6,1; na Justiça do Trabalho (JT/ 
24 tribunais e 561 desembargadores) de 5,4; 
e na Justiça Federal (JF/ cinco tribunais e 
136 desembargadores) de 13. No TRF1, essa 
relação é de 20.

ário nacional. Traduzido em números pelo CNJ/2021, 
o tempo médio de julgamento dos processos no 2o 
grau da JE foi de sete meses; na JT de cinco meses; 
e na JF de 19 meses. No TRF1 foi de 28 meses, sendo 
normal, no entanto, que a tramitação dure sete anos, 
conforme já registrado em relatório de inspeção reali-
zado pelo CNJ e pelo CJF ainda no ano de 2009. 

Em termos de produtividade, o total de processos 
julgados por desembargador foi de 1.401 na JE, 1.316 
na JT, 4.246 na JF e 5.983 no TRF1. Já o índice de pro-
dutividade dos magistrados (IPM/ computa a média 
dos processos baixados no ano) no 2o grau da JE foi 
de 1.296, na JT de 1.500, na JF de 3.923 e no TRF1 de 
4.349.

Como se vê, inobstante a elevada produtividade 
dos TRFs, o reduzido número de desembargadores, 
aliado à elevada distribuição e carga de trabalho, vem 
provocando morosidade na prestação jurisdicional, 
com repercussões negativas para a população, o que 
não se verifica nos demais ramos do Poder Judiciá-
rio, dotados de estruturas compatíveis com a sua 
demanda processual. 

Especificamente em relação ao TRF1, esses fatores 
de morosidade se agravam, em razão do seu gigan-
tismo territorial (80% do território nacional), humano 
(37% da população do País) e estrutural (unidades 
jurisdicionais distribuídas em 96 municípios), difi-
cultando uma gestão administrativa, tecnológica e 
processual eficiente. Em 2000, tramitavam no TRF1 
o total de 236.427 processos, para 27 desembargado-
res. Em 2020, esse número chegou a 563.609, para os 
mesmos 27 julgadores.

A força expressiva dos números apresentados, 
que se repetem há vários anos, confirma o acerto da 
decisão de ampliar os TRFs e criar o TRF6. Com a Lei 
14.253, o TRF1 passa de 27 para 43 desembargadores. 
O TRF2 de 27 para 35. O TRF3 de 43 para 55. O TRF4 
de 27 para 39. E o TRF5 de 15 para 24. Com a Lei no 
14.226/2021, além da ampliação, o TRF1 será desmem-
brado, transferindo para o TRF6 35% da sua demanda 
processual, que é oriunda de Minas Gerais. Essa divi-
são vai facilitar a gestão e incrementar a produtivi-
dade, trazendo, juntamente com a ampliação, maior 
celeridade.

Ocorre que a tão esperada e necessária expansão 
do 2o grau da Justiça Federal não poderia ocorrer à 
moda antiga, com a criação de novos cargos de magis-

ESPAÇO AJUFE

Sobrecarga e 
congestionamento 
geram lentidão, o maior 
dos males do Poder 
Judiciário nacional”

A mesma base de dados mostra que o 
número de casos novos (processos distri-
buídos por ano) por desembargador na JE 
foi de 1.403; na JT de 1.320; e na JF de 3.912, 
enquanto no TRF1 foi de 4.419. Como espe-
rado, o excesso de demanda cria sobrecarga. 
Assim, a carga de trabalho (média de traba-
lho de cada magistrado durante o ano) dos 
desembargadores da JE foi de 3.003 pro-
cessos; da JT de 3.175; da JF de 14.720 e do 
TRF1 de 28.894. Como consequência, a taxa 
de congestionamento (indicador que mede 
o percentual de casos pendentes no final do 
ano em relação ao que tramitou) no 2o grau 
da JE foi de 50,4%; na JT de 44,8%; na JF de 
69,5% e no TRF1 de 82,76%.

Sobrecarga e congestionamento geram 
lentidão, o maior dos males do Poder Judici-

trados e servidores, construção de novos prédios e 
aumento de despesas. Por imposição da emenda cons-
titucional no 95/2016, que instituiu o Novo Regime 
Fiscal no âmbito da União, com o estabelecimento de 
limites individualizados para as despesas primárias 
(teto de gastos) de todos os poderes e órgãos, e diante 
do delicado momento econômico do País, fortemente 
agravado pela crise sanitária e social da covid-19, a 
expansão teria que ocorrer sem qualquer acréscimo 
no orçamento da Justiça Federal. Assim, o mesmo 
orçamento para custear os atuais cinco TRFs teria 
que suportar as despesas de ampliação e de criação 
do novo tribunal.

Para tanto, foram adotadas medidas de inovação, 
racionalização, eficiência e economicidade. Por exem-
plo, os 18 cargos de desembargador do TRF6 e os 57 
da ampliação foram criados a partir da transforma-
ção de 86 cargos de juiz federal substituto, de um 
total de 380 que se encontram vagos. Como a Lei no 
14.253/2021 não criou cargos ou funções de servido-
res, os novos gabinetes dos desembargadores serão 
estruturados a partir do remanejamento da força de 
trabalho dentro do quadro de pessoal de cada TRF.

No entanto, foi na criação do TRF6 que essas 
medidas ganharam destaque, promovendo a reorga-
nização de estruturas e metodologias de trabalho e 
a divisão de tarefas adaptadas à nova realidade tec-
nológica e de automatização do Poder Judiciário, com 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, mate-
riais e estruturas físicas disponíveis no TRF1 e na Jus-
tiça Federal de 1o grau em Minas Gerais. 

O enxuto quadro de servidores – 456 – foi imple-
mentado a partir das seguintes medidas: (i) redução 
do 1o grau (extinção de seis varas) e unificação por 
matéria das secretarias judiciais de 1o grau em Belo 
Horizonte (passando de 35 para cinco), com redirecio-
namento de parte da força de trabalho para o 2o grau; 
(ii) compartilhamento de setores administrativos 
entre 1o e 2o graus (secretarias de gestão de pessoas, 
administração, tecnologia da informação e finan-
ceira), evitando duplicidade de estruturas; (iii) redis-
tribuição e reposição de cargos vagos do TRF1 (145), 
decorrentes de aposentadorias, dentro dos limites da 
lei orçamentária. 

Em relação à estrutura física e serviços terceiri-
zados, o projeto se preocupou em evitar ou minimizar 
a criação de novas despesas, aproveitando as insta-

lações já existentes da Justiça Federal de 1o 
grau em Belo Horizonte, sem a contratação 
de aluguel ou aquisição de imóvel.

Esse modelo de expansão mostra que foi 
feita uma clara opção em favor do cidadão 
e da celeridade no julgamento dos proces-
sos, reduzindo e reestruturando de forma 
responsável o 1o grau, para permitir o cres-
cimento e incremento de produtividade do 
2o, que há muito vem se mostrando o maior 
ponto de sobrecarga e congestionamento da 
Justiça Federal. 

Sobre o TRF6, em particular, espera-se 
que o novo tribunal, com uma estrutura 
enxuta e moderna, um layout que favoreça 
ganhos de produtividade, técnicas de ges-
tão modernas e eficazes, forte investimento 
em tecnologia da informação e inteligência 
artificial, espírito inovador e comprometi-
mento de magistrados e servidores, seja um 
modelo de eficiência e economicidade no 
Poder Judiciário brasileiro, cumprindo bem 
a sua missão de entregar justiça célere e de 
qualidade.

Finalizando, peço licença para, em nome 
da Justiça Federal, agradecer a todos os ato-
res que participaram da construção dessas 
importantes conquistas. Ao CJF e ao STJ, nas 
pessoas dos ministros João Otávio de Noro-
nha, idealizador dos projetos, e Humberto 
Martins, atual Presidente, que não vem pou-
pando esforços para implantar o TRF6. Ao 
Congresso Nacional e ao presidente da Repú-
blica pela aprovação e sanção dos projetos. A 
todas as associações de juízes federais pelo 
incansável trabalho de mais de 20 anos, que 
agora se torna realidade.

NOTAS

1 Segundo o relatório Justiça em Número 2021, ano base 
2020, do CNJ.


